Comarca da Capital - Regional de Madureira - 3ª Vara Cível
Juiz: Maurício Chaves de Souza Lima
Processo nº 0032609-56.2013.8.19.0202
JAIR ALVES DE CAMPOS ajuizou ação, que se processa pelo rito sumário, em face de VIAÇÃO NOSSA SENHORA DA PENHA LTDA. alegando, em suma, que, em 22/09/13, aguardava no ponto o ônibus da ré que faz a linha intermunicipal Penha/Nova Iguaçu. Afirma que o primeiro coletivo ignorou o sinal feito pelo autor, passando sem parar pelo ponto. Relata que, quando da chegada do segundo ônibus, exibiu seu ´cartão especial de idoso´, solicitando ao motorista que pudesse embarcar pela porta traseira, já que os assentos destinados aos idosos estão localizados após a roleta e o autor tem dificuldades motoras. Informa que o motorista, de forma grosseira, mandou o autor procurar outra lotação, o que fez com que o autor tivesse que subir pela porta da frente para não perder o segundo ônibus. Narra que, com muita dificuldade para se equilibrar, dirigiu-se à roleta, sendo, porém negado o acesso ao interior do ônibus e exigido o pagamento do valor da passagem. Aduz que o coletivo era de modelo que não possuía assentos antes da roleta, de modo que se viu obrigado a permanecer em pé durante toda a viagem ao lado do motorista, tentando argumentar que era direito seu passar pela roleta. Assevera que, comovidos com a situação do autor, os passageiros tentaram lhe ajudar, colocando-se à disposição para o pagamento da passagem, o que o autor negou em virtude do seu direito de ser transportado gratuitamente. Afirma ter sido impedido de descer em Guadalupe por não ter pagado a passagem e que, em razão disso, decidiu seguir até o ponto final em Nova Iguaçu para formalizar sua indignação com o ocorrido. Diz que, ao chegar lá, foi novamente maltratado, desta vez pelo despachante Agnaldo, que disse que iria ´aliviar´ daquela vez e que todo passageiro deve pagar passagem. Requereu a procedência do pedido para condenar a ré ao pagamento da importância de R$ 7.000,00 (sete mil reais), a título de compensação pelos danos morais sofridos. Com a inicial, vieram os documentos de fls. 15/22. Realizada audiência preliminar, que se passou conforme termo de fl. 27, e não obtido acordo, a ré ofereceu contestação escrita a fls. 28/35, com os documentos de fls. 36/45, alegando, em suma, que o evento narrado na inicial não ocorreu e que não está sob o controle dos motoristas ou cobradores a liberação do cartão RioCard. Impugna os danos morais. Decisão de saneamento a fl. 45. AIJ a fl. 58, ocasião em que foram colhidos os depoimentos do autor e de duas testemunhas, tendo as partes, em seguida, se manifestado em alegações finais. É o relatório. DECIDO. A prova oral produzida nos autos demonstra que o motorista da ré, de forma abusiva e injusta, não admitiu que o autor, idoso de oitenta e um anos de idade, passasse pela roleta do coletivo, obrigando-o a viajar na parte dianteira, ao lado da cabine do motorista, local não dotado de assentos, mesmo tendo o autor exibido, na ocasião, sua carteira de identidade a demonstrar a sua condição de idoso. Assim, o depoimento da testemunha Vanessa de Souza Oliveira (fl. 60): ´...que o autor ficou em pé durante a viagem ao lado do motorista... que estava sentada no meio do ônibus; que viu o autor apresentar a sua carteira de identidade; que o motorista não permitiu o ingresso do autor pela parte de trás do coletivo; que somente franqueou a entrada pela pare da frente...´ No mesmo sentido, a fala da testemunha Tassia Borges da Silva (fl. 59): ´que entrou no ônibus em que já estava o depoente; que o depoente estava de pé na parte dianteira do ônibus; que o motorista não deixou o autor passar pela roleta ou entrar pela porta de trás; que o motorista exigia que o autor exibisse o cartão de gratuidade; que ao que pode informar o autor não tinha o documento no momento; que o autor viajou em pé na parte da frente do ônibus; que não havia lugar na parte da frente para o autor sentar...´ Não há dúvida, assim, da conduta ilícita perpetrada pela ré por meio do seu motorista, observando-se que, de acordo com a regra do art. 39, §1º, da Lei 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), o autor, em sendo pessoa maior de sessenta e cinco anos, tem direito de ser transportado gratuitamente nos transportes coletivos, bastando, como fez o autor, que apresentasse qualquer documento comprobatório da idade: Art. 39. Aos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos fica assegurada a gratuidade dos transportes coletivos públicos urbanos e semi-urbanos, exceto nos serviços seletivos e especiais, quando prestados paralelamente aos serviços regulares. § 1o Para ter acesso à gratuidade, basta que o idoso apresente qualquer documento pessoal que faça prova de sua idade. Aliás, tão idoso era o autor, possuindo aparência claramente de uma pessoa que ultrapassou os sessenta e cinco anos de idade, que a razoabilidade impunha que o motorista nem sequer exigisse a comprovação da sua idade. Seja como for, o certo é que o autor foi violado em seu direito, pois não admitido seu acesso aos assentos do ônibus por ato caprichoso e ilegal do empregado da ré. O dano moral, que se constitui in re ipsa, é bastante claro, já que a ofensa sofrida pelo autor tem aptidão para atingir a sua dignidade, observando-se que o autor foi obrigado a viajar em pé, sem ter condições físicas para fazê-lo, como ambas as testemunhas ouvidas em juízo relataram em seus depoimentos. Na quantificação do quantum compensatório do dano moral, o valor não deve ser excessivo, para não estimular o locupletamento indevido, nem inexpressivo, a fim de não fomentar a reprise da conduta ilícita. Nesse sentido, mostra-se razoável indenização no valor de R$ 7.000,00 (sete mil reais). Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar a ré a pagar ao autor a importância de R$ 7.000,00 (sete mil reais), a título de compensação pelos danos morais sofridos, que deverá ser corrigida monetariamente a partir da sentença pela UFIR/RJ e acrescida de juros de mora, à taxa de 1,0% ao mês, a correrem da citação. Condeno a ré ao pagamento das custas do processo e honorários de advogado, os quais arbitro em 10% sobre o valor da condenação. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 23.03.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
